
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770329 - ES (2024
/0390990-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RHAMON CARVALHO ROSSINE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRETENSÃO
DE MODIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a
pronúncia do réu por tentativa de homicídio.
2. A decisão agravada baseou-se na impossibilidade de reexame de
provas em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ, e no fato do
acórdão estar em consonância com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, nos termos da Súmula 83/STJ.
3. O Tribunal de origem concluiu pela existência de elementos
suficientes para a pronúncia, analisando depoimentos da vítima e a
versão do réu, destacando a ocorrência de disparo durante luta
corporal.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia, baseada
em indícios de autoria e materialidade, pode ser revista em recurso
especial, considerando a alegação de violação dos arts. 413 e 414 do
CPP e a aplicação das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
5. A questão também envolve a análise da aplicabilidade do princípio 

 na fase de pronúncia e se a declaração dain dubio pro societate
vítima sobre a acidentalidade do disparo afasta o .animus necandi
III. Razões de decidir
6. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo apenas indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.
7. O reexame de provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7/STJ, sendo necessário apenas indícios suficientes para
a pronúncia, não prova incontroversa.
8. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do
STJ, aplicando-se a Súmula n. 83/STJ, o que impede o
conhecimento do recurso especial.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de pronúncia exige apenas indíciosTese de julgamento: 
suficientes de autoria e prova  da materialidade. 2. O reexame de
provas é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ. 3.
A decisão recorrida em consonância com a jurisprudência do STJ
atrai a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

CPP, arts. 413 e 414.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AREsp n. 2.216.031Jurisprudência relevante citada: 
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.671.199/RO, Rel.20/8/2024
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

.11/3/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2770329 - ES (2024
/0390990-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RHAMON CARVALHO ROSSINE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. PRETENSÃO
DE MODIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial, mantendo a
pronúncia do réu por tentativa de homicídio.

2. A decisão agravada baseou-se na impossibilidade de reexame de
provas em recurso especial, conforme Súmula 7/STJ, e no fato do
acórdão estar em consonância com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, nos termos da Súmula 83/STJ.

3. O Tribunal de origem concluiu pela existência de elementos
suficientes para a pronúncia, analisando depoimentos da vítima e a
versão do réu, destacando a ocorrência de disparo durante luta
corporal.

II. Questão em discussão

4. A discussão consiste em saber se a decisão de pronúncia, baseada
em indícios de autoria e materialidade, pode ser revista em recurso
especial, considerando a alegação de violação dos arts. 413 e 414 do
CPP e a aplicação das Súmulas n. 7 e 83/STJ.
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5. A questão também envolve a análise da aplicabilidade do princípio 
 na fase de pronúncia e se a declaração dain dubio pro societate

vítima sobre a acidentalidade do disparo afasta o .animus necandi

III. Razões de decidir

6. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo apenas indícios suficientes de autoria e prova da
materialidade, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

7. O reexame de provas é vedado em recurso especial, conforme
Súmula n. 7/STJ, sendo necessário apenas indícios suficientes para
a pronúncia, não prova incontroversa.

8. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do
STJ, aplicando-se a Súmula n. 83/STJ, o que impede o
conhecimento do recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental não provido.

1. A decisão de pronúncia exige apenas indíciosTese de julgamento: 
suficientes de autoria e prova  da materialidade. 2. O reexame de
provas é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7/STJ. 3.
A decisão recorrida em consonância com a jurisprudência do STJ
atrai a aplicação da Súmula n. 83/STJ.

CPP, arts. 413 e 414.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no AREsp n. 2.216.031Jurisprudência relevante citada: 
/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.671.199/RO, Rel.20/8/2024
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

.11/3/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RHAMON CARVALHO
ROSSINE contra decisão monocrática deste relator  que negou provimento ao
agravo em recurso especial.

Nas razões deste agravo, a parte sustenta a inaplicabilidade das
Súmulas n. 7 e 83/STJ, alegando que se trata de questão exclusivamente de
direito envolvendo a revaloração jurídica dos fatos, não reexame probatório.

Aduz que inexiste orientação firmada acerca da questão específica e
que há precedentes divergentes (REsp 2.091.647/DF e RHC 172.039/CE).
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Aponta violação dos arts. 413 e 414 do CPP, argumentando que a
declaração da vítima quanto à  acidentalidade do disparo afastaria o animus

, impossibilitando a pronúncia.necandi
Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

do regimental ao Colegiado julgador.
É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante.
As razões apresentadas no agravo regimental constituem mera

reiteração dos argumentos anteriormente expostos no agravo em recurso
especial, não trazendo nenhum fundamento capaz de afastar as conclusões da
decisão agravada.

No caso, a decisão agravada adotou os seguintes fundamentos:
 
O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, quanto à análise da suficiência dos indícios de autoria e
materialidade delitiva, para modificar o entendimento firmado pelo
Tribunal de origem de que existem elementos suficientes para
submeter o réu ao Tribunal do Júri, seria necessário o reexame do
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n.
7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial.
No caso, o Tribunal de origem concluiu pela existência de elementos
suficientes para a pronúncia ao analisar detalhadamente os
depoimentos da vítima, tanto na fase policial quanto em juízo, bem
como a própria versão do réu sobre os fatos. Nos termos do acórdão
recorrido, a discrepância entre os depoimentos da vítima em
diferentes momentos processuais, a afirmação de que o réu se dirigiu
até ela sozinho, com a arma em mãos e com o dedo em posição de
acionar o gatilho, e o fato de que o disparo ocorreu durante luta
corporal — mesmo que acidentalmente — são elementos que apontam
para a existência de indícios suficientes de autoria delitiva do crime
de homicídio tentado.
Ademais, no tocante à alegada violação aos arts. 413 e 414 do Código
de Processo Penal, observo que o entendimento adotado pelo Tribunal
a quo está em consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo
o óbice da Súmula n. 83/STJ, segundo a qual não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
Com efeito, é consolidado na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça o entendimento de que

a decisão interlocutória de pronúncia é um mero juízo de
admissibilidade da acusação. Não é exigida, neste momento
processual, prova incontroversa da autoria do delito; basta a
existência de indícios suficientes de que o réu seja seu autor e a
certeza quanto à materialidade do crime. Portanto, questões
referentes à certeza da autoria e da materialidade do delito
deverão ser examinadas pelo Tribunal do Júri, órgão
constitucionalmente competente para a análise do mérito de

Documento eletrônico VDA48133570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:36:52
Código de Controle do Documento: 51af7999-48db-46db-b759-f5ec4df99155



crimes dolosos contra a vida (AgRg no AR Esp n. 2.216.031/SP,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).20/8/2024 29/8/2024
Registre-se que o princípio  in dubio pro societate já foi amplamente
debatido na jurisprudência desta Corte, que reconheceu a sua
aplicabilidade na fase de pronúncia, com fundamento no art. 413 do
Código de Processo Penal. O princípio não fere a presunção de
inocência, pois não afasta a necessidade de existência de indícios
suficientes de autoria e prova da materialidade. Apenas assegura o
respeito à competência constitucional do Tribunal do Júri para o
julgamento dos crimes dolosos contra a vida.
Acolher a pretensão recursal, como já registrado, demandaria o
reexame fático probatório, inviável em sede de recurso especial em
razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Nesse sentido:

Direito processual penal. Agravo regimental. Pronúncia. Recurso
especial. Súmulas 7 e 83 do STJ. Agravo regimental improvido.
1. A decisão de pronúncia foi fundamentada com base no
princípio do in dubio pro societate, considerando a existência de
prova da materialidade e indícios de autoria, conforme
jurisprudência dominante.
2. A revisão do acórdão demandaria reexame de provas, o que é
vedado pela Súmula 7 do STJ, uma vez que a questão envolve
matéria fático-probatória.
3. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência
do STJ, aplicando-se a Súmula 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial por divergência.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos E Dcl no AR Esp n. 2.671.199/RO, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/3/2025
, DJEN de .)18/3/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA DE
PRONÚNCIA. TESTEMUNHO "DE OUVIR DIZER" E AUSÊNCIA DE
PROVA JUDICIALIZADA. TESES AFASTADAS. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade da
acusação, exigindo o ordenamento jurídico somente o exame da
ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não se
demandando requisitos de certeza necessários à prolação da
sentença condenatória, sendo que as dúvidas, nessa fase
processual, resolvem-se pro societate.
2. No caso, a pronúncia está apoiada em prova judicializada -
testemunho da mãe da vítima - que relatou em seu depoimento
judicial que o paciente teria passado em frente à sua casa
minutos antes do delito e que seus vizinhos teriam apontado o
paciente como o autor do crime de homicídio, inexistindo a figura
abominável do "testemunho de ouvir dizer" (testemunho prestado
com apoio em boatos, sem indicação da fonte). Não se pode
ainda desprezar o depoimento da testemunha Taciana, que
ouvida somente em sede inquisitorial teria confirmado, a
confissão se seu irmão (corréu) e a participação do paciente no
evento, com descrição minuciosa dos fatos.
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3. Ademais, Para alcançar conclusão diversa da Corte local, que,
de forma fundamentada e com base em provas colhidas em
juízo, concluiu pela existência de elementos suficientes para
pronunciar o acusado, demandaria o revolvimento do material
fático/probatório dos autos, expediente inviável na sede
mandamental. (AgRg no HC n. 948.115/ES, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)4/11/2024 6/11/2024
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 960.307/AL, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

.).10/3/2025
 

Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos
que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0390990-8 AREsp 2.770.329 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00058305020138080047

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RHAMON CARVALHO ROSSINE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RHAMON CARVALHO ROSSINE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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